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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AGRAVO DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1.022 
E 489, § 1º, DO NCPC. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE 
OU ERRO MATERIAL NÃO DEMONSTRADOS. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO 
NÃO CONFIGURADAS. CLÁUSULA DE ELEIÇÃO DE FORO. 
HIPOSSUFICIÊNCIA CARACTERIZADA. PRECEDENTES. 
ACÓRDÃO EM SINTONIA COM O ENTENDIMENTO FIRMADO NO 
STJ. PRECEDENTES. PRETENSÃO RECURSAL QUE ENVOLVE O 
REEXAME DE PROVAS E ANÁLISE DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. INOBSERVÂNCIA. SÚMULAS N.os  5 E 7 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Inexistentes as hipóteses do art. 1.022, II, do NCPC (art. 535 do 
CPC/1973), não merecem acolhimento os embargos de declaração 
que têm nítido caráter infringente.
2. Os embargos de declaração não se prestam à manifestação de 
inconformismo ou à rediscussão do julgado.
3. Não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do NCPC quando a 
decisão está clara e suficientemente fundamentada, resolvendo 
integralmente a controvérsia
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, para o reconhecimento 

da nulidade da cláusula de eleição de foro é imprescindível a 

constatação de especial dificuldade de acesso à Justiça ou 
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hipossuficiência da parte. Precedentes. 

5. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige 
interpretação de cláusula contratual e reapreciação do acervo fático-
probatório da demanda, o que faz incidir as Súmulas n.os  5 e 7, 
ambas do STJ.
6. Agravo interno não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AGRAVO DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1.022 
E 489, § 1º, DO NCPC. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE 
OU ERRO MATERIAL NÃO DEMONSTRADOS. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO 
NÃO CONFIGURADAS. CLÁUSULA DE ELEIÇÃO DE FORO. 
HIPOSSUFICIÊNCIA CARACTERIZADA. PRECEDENTES. 
ACÓRDÃO EM SINTONIA COM O ENTENDIMENTO FIRMADO NO 
STJ. PRECEDENTES. PRETENSÃO RECURSAL QUE ENVOLVE O 
REEXAME DE PROVAS E ANÁLISE DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. INOBSERVÂNCIA. SÚMULAS N.os  5 E 7 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Inexistentes as hipóteses do art. 1.022, II, do NCPC (art. 535 do 
CPC/1973), não merecem acolhimento os embargos de declaração 
que têm nítido caráter infringente.
2. Os embargos de declaração não se prestam à manifestação de 
inconformismo ou à rediscussão do julgado.
3. Não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do NCPC quando a 
decisão está clara e suficientemente fundamentada, resolvendo 
integralmente a controvérsia
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, para o reconhecimento 

da nulidade da cláusula de eleição de foro é imprescindível a 

constatação de especial dificuldade de acesso à Justiça ou 
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hipossuficiência da parte. Precedentes. 

5. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige 
interpretação de cláusula contratual e reapreciação do acervo fático-
probatório da demanda, o que faz incidir as Súmulas n.os  5 e 7, 
ambas do STJ.
6. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por TIM S.A. (TIM) contra decisão 
monocrática de minha relatoria, assim ementada:

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL E 
RECURSO ESPECIAL MANEJADOS SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1.022 E 489, 
§ 1º, DO NCPC. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E 
FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO NÃO CONFIGURADAS. CLÁUSULA 
DE ELEIÇÃO DE FORO. HIPOSSUFICIÊNCIA CARACTERIZADA. 
PRECEDENTES. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM O 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ. REVISÃO. PRETENSÃO 
RECURSAL QUE ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS E ANÁLISE 
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INOBSERVÂNCIA. SÚMULAS NºS 
5 E 7 DO STJ. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO, EM PARTE, E, 
NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO (e-STJ, fl. 814 – com destaque 
no original).

 

Nas razões do presente inconformismo, repisando os argumentos trazidos 
nas razões recursais, alegou (1) a negativa de prestação jurisdicional, pois o v. acórdão 
não justificou a hipossuficiência; (2) a cláusula de eleição de foro só pode ser afastada 
quando comprovada a hipossuficiência; e (3) inaplicabilidade das Súmulas n.os  5 e 7 
do STJ, por não haver qualquer controvérsia sobre a interpretação da cláusula de 
eleição de foro.

Houve impugnação ao recurso (e-STJ, fls. 833/837).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento por não ter trazido nenhum elemento apto 
a infirmar as suas conclusões.

Como já constou da decisão agravada, não merece respaldo a assertiva de 
que o v. acórdão não teria se manifestado sobre a hipossuficiência, uma vez que o 
Tribunal local consignou expressamente:
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A insurgência do Embargante se dá acerca da ausência de 
manifestação “acerca da análise dos elementos específicos da 
eventual inviabilidade ou dificuldade excessiva de acesso ao 
Judiciário”.
Insta salientar que a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal 
de Justiça fixou entendimento no sentido de que, para ser afastada a 
cláusula de eleição de foro, mister se faz verificar “a constatação de 
especial dificuldade de acesso à Justiça ou hipossuficiência da parte”, 
consoante aresto inserto no Acórdão hostilizado e que replico abaixo:
[...]
Assim sendo, a tese de incompetência territorial em face da existência 
de cláusula de eleição de foro foi devidamente apreciada pelo Acórdão 
hostilizado, o qual entendeu que a mesma pode ser mitigada em razão 
da hipossuficiência da parte contrária nos contratos de adesão.
Portanto, não assiste razão ao Embargante haja vista que o Acórdão 
hostilizado enfrenta devidamente a matéria, restando clara a intenção 
do Embargante na reapreciação d a matéria já julgada, ante o seu 
inconformismo com o resultado final do recurso (e-STJ, fls. 775/776).

 
Dessa forma, não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional, 

pois o Tribunal local decidiu a matéria controvertida de forma fundamentada, ainda que 
contrariamente aos interesses da parte.

Assim, constata-se que não há quaisquer dos vícios elencados no art. 1.022 
do NCPC.

Ademais, verifica-se que o acórdão recorrido foi devidamente fundamentado, 
não se podendo falar em violação dos arts. 489, § 1º, e 1.022 do NCPC, uma vez que o 
Tribunal local se manifestou, de forma fundamentada, sobre todas as questões 
necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o 
julgamento contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.

A propósito:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR. ART. 1.638 DO CC. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 
2 e 3/STJ).
2. Não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 
quando a decisão está clara e suficientemente fundamentada, 
resolvendo integralmente a controvérsia.
3. A perda do poder familiar ocorrerá quando presentes quaisquer das 
hipóteses previstas no art. 1.638 do CC.
4. Para prevalecer a pretensão em sentido contrário à conclusão do 
tribunal de origem, que manteve a sentença que decretou a destituição 
do poder familiar, mister se faz a revisão do conjunto fático-probatório 
dos autos, procedimento inviabilizado, nesta instância superior, pelo 
óbice da Súmula nº 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.237.833/MS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, j. 8/10/2018, DJe 15/10/2018 - sem 
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destaque no original)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. RECURSOS 
MANEJADOS SOB A ÉGIDE DO NCPC. COMPROMISSO DE 
COMPRA E VENDA. IMÓVEL NA PLANTA. RESTITUIÇÃO DOS 
VALORES PAGOS PELA INTERMEDIAÇÃO. VIOLAÇÃO DOS ART.
489, § 1º, VI, E § 3º, E 1.022 DO NCPC QUE NÃO SE VERIFICA. 
OFENSA AO ART. 927, III, DO NCPC. NÃO OCORRÊNCIA. ARTS. 
141 E 492 DO NCPC E 884 DO CC/02. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211 DO STJ. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO (ART. 1.025 DO NCPC). 
NECESSIDADE DE APONTAMENTO DE CONTRARIEDADE AO 
ART. 1.022 DO NCPC. PRESCRIÇÃO TRIENAL. TERMO INICIAL. 
DATA DO EFETIVO PAGAMENTO.
1. Os recursos especiais foram interpostos contra decisão publicada 
na vigência do novo Código de Processo Civil, razão pela qual devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele 
prevista, nos termos do Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo 
Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 
18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC.
2. Não procede a arguição de ofensa aos art. 489, § 1º, VI, e § 3º, e 
1.022 do NCPC, quando o Tribunal a quo se pronuncia de forma 
motivada e suficiente, sobre os pontos relevantes e necessários 
ao deslinde da controvérsia.
3. O julgador não está obrigado a aplicar a tese fixada no julgamento 
de recurso especial repetitivo como determinado pelo art.
927, III, do NCPC quando realiza a separação do joio do trigo.
4. Ausente o debate pela Corte de origem acerca de preceito legal dito 
violado, incide a Súmula nº 211 do STJ. 5. A admissão de 
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, 
exige que seja indicada ofensa ao art. 1.022, para que se possibilite ao 
órgão julgador verificar a existência do vício inquinado no acórdão, que 
uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau de 
jurisdição facultada pelo dispositivo de lei.
6. O termo inicial da prescrição da pretensão de restituição dos valores 
pagos parceladamente a título de comissão de corretagem é a data do 
efetivo pagamento (desembolso total).
7. Recurso especial da PROJETO FOX conhecido em parte e, nessa 
extensão, não provido. Recurso especial da LPS não provido.
(REsp 1.724.544/SP, de minha relatoria, Terceira Turma, j. 2/10/2018, 
DJe 8/10/2018 - sem destaque no original)

 
De outra parte, a decisão consignou expressamente, em relação à alegada 

violação dos arts. 53, IV, e 63 do NCPC, no que concerne à indicação genérica da 
hipossuficiência, bem como não há qualquer elemento concreto que permita concluir a 
dificuldade de acesso à justiça, que o entendimento adotado pelo Tribunal local estaria 
em conformidade com a jurisprudência desta Corte, pois consignou:

 
Resta inconteste a existência da cláusula de eleição de foro no 
contrato celebrado entre as partes, fixando a competência na Comarca 
do São Paulo/SP.
O cerne da questão é saber se esta cláusula é absoluta ou pode ser 
mitigada, como o fez o magistrado singular.
[...]
É certo que o Supremo Tribunal Federal editou a súmula 335 
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afirmando ser “válida a cláusula de eleição do foro para os processos 
oriundos do contrato".
Contudo, o colendo Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento 
no sentido de que a cláusula de eleição de foro pode ser mitigada 
quando, oriunda de um contrato de adesão, restar demonstrada a 
hipossuficiência da parte ou a dificuldade de acesso à justiça, 
consoante arestos abaixo:
[...]
Da análise dos autos, verifica-se que a parte Agravada apresentou 
nos autos de origem colacionado neste recurso no id. 19384555 
(p. 18) balanço patrimonial demonstrando sua hipossuficiência 
financeira para arcar com as custas iniciais da ação, pugnando 
pela Assistência Judiciária Gratuita, a qual foi deferida pelo juízo 
singular.
Portanto, além da hipossuficiência técnica latente ao caso 
concreto, também restou comprovada sua incapacidade 
financeira para arcar com as custas iniciai, o que, por si só, já é 
capaz de afastar a cláusula de eleição de foro.
Insta salientar que o contrato objeto da lide versa sobre prestação de 
serviços de representação/distribuição na cidade de Feira de 
Santana/BA, podendo, no caso concreto ser afastada a cláusula de 
eleição de foro, aplicando-se o teor do art. 53, IV, ‘a’, do CPC, in 
verbis:
[...]
In casu, restou demonstrada a hipossuficiência da parte Agravada 
(e-STJ, fls. 651/654 – sem destaques no original).

 

 

Nesse contexto, o Tribunal local estaria em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte no sentido de que a cláusula de eleição de foro prevista em 
contrato de adesão pode ser afastada, quando comprovada a hipossuficiência da parte 
e a dificuldade de acesso à justiça, como forma de manter o equilíbrio contratual. 
Precedentes.

Nesse sentido os seguintes julgados:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO APELO. 
INSURGÊNCIA DA PARTE AGRAVADA.
1. As questões postas em discussão foram dirimidas pelo Tribunal de 
origem de forma suficiente, fundamentada e sem omissões, devendo 
ser afastada a alegada violação aos artigos 489 e 1022 do CPC/15.
2. A ausência de enfrentamento da matéria inserta no dispositivo 
apontado como violado pelo Tribunal de origem impede o acesso à 
instância especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional 
do prequestionamento. Incidência das Súmulas 211 do STJ e 282 do 
STF.
3. A jurisprudência deste Tribunal Superior considera possível o 
afastamento da cláusula de eleição de foro estipulada em contrato de 
adesão a fim de que se mantenha o equilíbrio contratual, quando 
evidenciada a hipossuficiência da parte e a dificuldade de acesso à 
Justiça. Súmula 83/STJ.
3.1. A reforma do acórdão atacado, no ponto, ensejaria em 
rediscussão de matéria fática e reapreciação de cláusulas contratuais, 
incidindo, na espécie, o óbice das Súmulas 5 e 7 do STJ.
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4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.214.857/CE, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. CLÁUSULA DE ELEIÇÃO DE FORO. PESSOA JURÍDICA. 
HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO CARACTERIZADA. PRECEDENTES. 
PRETENSÃO RECURSAL QUE ENVOLVE O REEXAME DE 
PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, para o reconhecimento 
da nulidade da cláusula de eleição de foro é imprescindível a 
constatação de especial dificuldade de acesso à Justiça ou 
hipossuficiência da parte. Precedentes.
3. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação 
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da 
Súmula nº 7 do STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.836.682/PR, de minha relatoria, Terceira Turma, 
julgado em 20/9/2021, DJe de 23/9/2021)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE 
RESCISÃO DE CONTRATO DE FRANQUIA. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CLÁUSULA DE ELEIÇÃO DE FORO. NULIDADE. 
HIPOSSUFICIÊNCIA CONFIGURADA. CONSONÂNCIA DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO COM O ENTENDIMENTO DO STJ. 
AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO E 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu do 
agravo em recurso especial, em razão da falta de impugnação 
específica de fundamento decisório. Reconsideração.
2. "A jurisprudência desta Corte Superior reconhece a possibilidade de 
declaração da nulidade da cláusula de eleição de foro estipulada em 
contrato de adesão, desde que configurada a vulnerabilidade ou a 
hipossuficiência do aderente ou o prejuízo no acesso à justiça.
Incidência, à hipótese, da Súmula 83/STJ" (AgInt no AREsp 
1.522.991/SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, DJe de 13/2/2020).
3. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento 
ao recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 1.929.563/RN, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 22/11/2021, DJe de 3/12/2021)

 

Ademais, para se chegar a conclusão diversa daquela a que chegou o 
Tribunal local, seria necessário o revolvimento do arcabouço fático-probatório e das 
cláusulas contratuais, procedimento sabidamente inviável na instância especial por 
incidir as Súmulas n.os  5 e 7, ambas desta Corte: A simples interpretação de cláusula 

contratual não enseja recurso especial; A pretensão de simples reexame de prova não 
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enseja recurso especial.

Nesse sentido os seguintes julgados:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO APELO. 
INSURGÊNCIA DA PARTE AGRAVADA.
1. As questões postas em discussão foram dirimidas pelo Tribunal de 
origem de forma suficiente, fundamentada e sem omissões, devendo 
ser afastada a alegada violação aos artigos 489 e 1022 do CPC/15.
2. A ausência de enfrentamento da matéria inserta no dispositivo 
apontado como violado pelo Tribunal de origem impede o acesso à 
instância especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional 
do prequestionamento. Incidência das Súmulas 211 do STJ e 282 do 
STF.
3. A jurisprudência deste Tribunal Superior considera possível o 
afastamento da cláusula de eleição de foro estipulada em contrato de 
adesão a fim de que se mantenha o equilíbrio contratual, quando 
evidenciada a hipossuficiência da parte e a dificuldade de acesso à 
Justiça. Súmula 83/STJ.
3.1. A reforma do acórdão atacado, no ponto, ensejaria em 
rediscussão de matéria fática e reapreciação de cláusulas contratuais, 
incidindo, na espécie, o óbice das Súmulas 5 e 7 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.214.857/CE, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023)

 

Assim, o presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, que não conheceu do apelo nobre, devendo ser ele mantido.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TIM S A
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TIM S A
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO HAUER DE OLIVEIRA - PR021295
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26
/02/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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